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(Comunicaçùes)

COMISS]O

Taxas de c|mbio do euro (Î)

8 de Janeiro de 1999

(1999/C 6/01)

1 euro = ÙÙÙÙ7,4433ÙÙÙ coroas dinamarquesas

= ÙÙ324ØÙÙÙÙÙÙÙ dracmas gregas

= ÙÙÙÙ9,165ÙÙÙÙ coroas suecas

= ÙÙÙÙ0,7094ÙÙÙ libra esterlina

= ÙÙÙÙ1,1659ÙÙÙ dölares dos Estados Unidos

= ÙÙÙÙ1,7643ÙÙÙ dölares canadianos

= ÙÙ130,09ÙÙÙÙÙ ienes japoneses

= ÙÙÙÙ1,6138ÙÙÙ francos suòços

= ÙÙÙÙ8,59ÙÙÙÙÙ coroas norueguesas

= ÙÙÙ80,98935ÙÙ coroas islandesasØ(Ï)

= ÙÙÙÙ1,8406ÙÙÙ dölares australianos

= ÙÙÙÙ2,1557ÙÙÙ dölares neozelandeses

= ÙÙÙÙ6,78554ÙÙ randes sul-africanosØ(Ï)

(Î)ÙFonte: Taxas de c|mbio de referðncia publicadas pelo Banco Central Europeu.

(Ï)ÙFonte: Comiss}o.
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Comunicaç}o nos termos do n.o 3 do artigo 19.o do Regulamento n.o 17 do Conselho (Î) relativa
ao processo IV/F-1/36.160 — Internationale Dentalschau (IDS)

(1999/C 6/02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÙA Gesellschaft zur Förderung der Dental-Industrie
mbH (GFDI) (sociedade para a promoç}o da indús-
tria dent`ria), com sede em Colönia, notificou { Co-
miss}o em 22 de Julho de 1996 as suas «condiçùes
especòficas de participaç}o, parte A» que regem a
participaç}o na Internationale Dentalschau (IDS)
(feira internacional do sector dent`rio), tendo solici-
tado uma isenç}o ao abrigo do n.o 3 do artigo 85.o

do Tratado CE para o peròodo subsequente a 30 de
Dezembro de 2000. Segundo um acordo concluòdo
entre a GFDI e a associaç}o local das feiras comer-
ciais, as «condiçùes especòficas de participaç}o, parte
A» da GFDI s}o incluòdas nos contratos concluòdos
por esta associaç}o com cada um dos expositores. A
vers}o anterior das «condiçùes especòficas de partici-
paç}o, parte A» j` tinha sido objecto de uma isenç}o
concedida atrav~s de uma decis}o da Comiss}o em
18 de Setembro de 1987Ø(Ï), que chega ao seu termo
em 29 de Dezembro de 2000.

2.ÙO objecto do GFDI consiste na promoç}o de todos
os projectos passòveis de beneficiar o sector dent`rio
alem}o e o respectivo desenvolvimento. A Verband
der Deutschen Dentalindustrie e.ØV. (VDDI) (asso-
ciaç}o do sector dent`rio alem}o) ~ propriet`ria a
100Ø% da GFDI. A VDDI ~ uma associaç}o regis-
tada de direito alem}o, tendo por fim a representa-
ç}o dos interesses dos fabricantes de material dent`-
rio perante a administraç}o ou outros sectores eco-
nömicos. Pode ser membro qualquer pessoa singular
ou colectiva estabelecida na República Federal da
Alemanha e que aò produza numa base industrial
material dent`rio.

3.ÙA IDS ~ organizada conjuntamente pela GFDI e
pela associaç}o local de feiras comerciais, assegu-
rando esta as tarefas de car`cter organizativo. At~
1995, a IDS realizava-se com uma periodicidade de
trðs anos em v`rios locais da República Federal da
Alemanha, embora mais frequentemente em Colönia.
Desde ent}o, as exposiçùes tðm sido realizadas de
dois em anos am Colönia.

4.ÙNa IDS s}o expostos material e equipamento dent`-
rio dos mais variados tipos. Desde a sua primeira ex-
posiç}o, em 1921, a IDS tornou-se a major exposi-
ç}o mundial do sector dent`rio. Em 1997, a `rea de
exposiç}o atingiu cerca de 30Ø000 m2. Cerca de me-
tade dos expositores s}o empresas estrangeiras.

(Î)ÙJO 13 de 21.2.1962, p. 204/62.

(Ï)ÙJO L 293 de 16.10.1987, p. 58.

5.ÙUm comit~ da GFDI, juntamente com a associaç}o
local de feiras comerciais, decide quanto { admiss}o
{ exposiç}o com base nas «condiçùes especòficas de
participaç}o, parte A», objecto da notificaç}o.

6.ÙPode resumir-se da seguinte forma as suas principais
disposiçùes:

—ÙS}o admitidos na exposiç}o quaisquer fabricantes
nacionais e estrangeiros com produtos de fabrico
pröprio ou de terceiros. Os produtos fabricados
por terceiros sö s}o admitidos na medida em que
n}o sejam expostos pelo seu pröprio fabricante.
S}o tamb~m admitidos importadores e comer-
ciantes. Os importadores e comerciantes que par-
ticipam na exposiç}o tðm de apresentar uma lista
dos produtos que tencionam expor. Caso a `rea
de exposiç}o disponòvel seja limitada, impedindo
assim a exposiç}o de um mesmo produto por v`-
rios expositores a exposiç}o de outros produtos,
pode ser restringido o número de expositores de
um mesmo produto ou apenas ser permitido um
expositor por produto. Os expositores potenciais
s}o ent}o seleccionados de acordo com a se-
guinte ordem de prioridade:

1.ÙFabricantes;

2.ÙImportadores ou comerciantes designados pe-
los fabricantes;

3.ÙTodos os restantes importadores e comercian-
tes por ordem de inscriç}o,

No que respeita {s empresas filiais de empresas
expositoras (participaç}o igual ou superior a
50Ø%), apenas s}o admitidas como expositoras
aquelas que tencionam expor produtos ainda n}o
apresentados pela respectiva empresa-m}e.

—ÙOs expositores n}o devem participar em ne-
nhuma outra exposiç}o de material dent`rio rea-
lizada na República Federal da Alemanha du-
rante um peròodo de oito semanas antes e de
quatro semanas apös a realizaç}o da IDS (pe-
ròodo de restriç}o). Esta restriç}o n}o se aplica
aos dias de abertura ao público organizados por
empresas, em que apenas se apresenta a sua gama
de produtos especòfica. Aplica-se em contrapar-
tida a exposiçùes realizadas no quadro de simpö-
sios, congressos ou outros acontecimentos, salvo
se tais exposiçùes se limitarem { apresentaç}o de
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produtos relacionados com o domònio t~cnico
objecto do congresso e/ou que sejam utilizados
como demonstraç}o de qualquer dos domònios
abordados no congresso. O peròodo de restriç}o
aplica-se igualmente a empresas filiais da em-
presa expositora (filiais ou empresa-m}e) se, du-
rante o peròodo de restriç}o, tiverem exposto na
República Federal da Alemanha os mesmos pro-
dutos que os apresentados na IDS. Por~m, n}o se
aplica a empresas de revenda com uma ampla
gama de material dent`rio e que vendem produ-
tos de v`rios fabricantes.

—ÙEm caso de infracç}o ao peròodo de restriç}o, se-
r}o aplicadas sançùes ao expositor em causa. O
expositor poder` ser excluòdo na pröxima IDS
ou, caso a infracç}o seja apenas descoberta du-
rante ou apös a exposiç}o em curso, da IDS se-
guinte. Caso n}o seja possòvel alugar a outras
partes o espaço reservado, ser` retido metade do
valor de qualquer pagamento antecipado efec-
tuado para a participaç}o na pröxima exposiç}o.
De outro modo, o expositor excluòdo da IDS
ser` facturado apenas pelos custos administrati-
vos.

—ÙNo caso de recusa de admiss}o ou de aplicaç}o
de sançùes, a empresa em causa pode recorrer a
um tribunal arbitral, cuja decis}o ser` definitiva
da qual n}o cabe recurso para as inst|ncias judi-
cias.

—ÙOs tr|mites do processo s}o objecto de uma re-
gulamentaç}o arbitral. Se a recusa de admiss}o {
exposiç}o tiver por fundamento a falta de es-
paço, cabe ao organizador o önus da prova.

7.ÙNos termos da regulamentaç}o arbitral, o tribunal
arbitral ~ constituòdo por trðs `rbitros. A GFDI e o
expositor designam cada um um `rbitro, designando
estes dois `rbitros um `rbitro de desempate. Se os
dois `rbitros n}o chegarem a acordo quanto { desig-
naç}o do `rbitro de desempate, este ser` designado
pelo Presidente da C|mara de Com~rcio e Indústria
de Colönia. O tribunal arbitral pode decidir com
base no exame dos documentos apresentados. Se
uma das partes solicitar uma audiðncia oral, esta
deve ser efectuada. A sentença do tribunal arbitral
deve ser objecto de fundamentaç}o escrita.

8.ÙAs «condiçùes especòficas de participaç}o» na IDS
foram ligeiramente flexibilizadas quanto ao peròodo
de restriç}o em comparaç}o com as condiçùes ob-
jecto da Decis}o de isenç}o de 18 de Setembro de
1987, isto ~, o peròodo de restriç}o foi reduzido de
trðs meses antes e dois meses apös a realizaç}o de
uma exposiç}o anteriormente trienal para oito sema-
nas antes e termina quatro semanas apös a realizaç}o
de uma exposiç}o actualmente bienal. As empresas
de revenda com uma ampla gama de produtos est}o
isentas do peròodo de restriç}o. O autor da notifica-
ç}o aplicou estas alteraçùes {s regras antes da pre-
sente notificaç}o, tendo a Comiss}o aprovado essas
alteraçùes. Al~m do mais, a notificaç}o alarga a isen-
ç}o concedida a expositores especializados do sector
dent`rio e define com maior clareza as sançùes apli-
cadas em caso de infracç}o. Em especial, foi elimi-
nada a regra conducente { exclus}o de empresas de
duas exposiçùes com base numa única infracç}o e, se
for possòvel alugar a `reas do sal}o de exposiçùes li-
bertada a uma outra parte interessada, ao respons`-
vel pela infracç}o ser}o apenas facturados os custos
administrativos.

9.ÙA GFDI assegurou { Comiss}o que se abster` com
efeito imediato de aplicar as regras mais restritivas
quanto ao peròodo de restriç}o, ainda contidas nas
«condiçùes especòficas de participaç}o, parte A»
quanto { IDS de 1999.

10.ÙA Comiss}o tenciona autorizar o acordo notificado
sintetizado anteriormente.

A Comiss}o convida todos os terceiros interessados a
apresentar as respectivas observaçùes relativamente {
notificaç}o em quest}o no prazo de um mðs a contar
da data de publicaç}o da presente comunicaç}o, com
a referðncia «IV/F-1/36.160 — Internationale Den-
talschau», enviando-as para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o Geral IV — Concorrðncia
Direcç}o F — Indústrias de Bens de Equipamento e
de Consumo
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas.

Fax (32-2) 296Ø98Ø08
e-mail: robert.mathiak-dg4.cec.be
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1363 — DuPont/Hoechst/Herberts)

(1999/C 6/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 4 de Janeiro de 1999, uma notificaç}o de um projecto de con-
centraç}o, nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do ConselhoØ(Î), com
a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97Ø(Ï), atrav~s da qual a
empresa B.ØI. DuPont de NemoursØ@ØCo. (DuPont) adquire, na acepç}o do n.o 1, alònea b), do
artigo 3.o do referido regulamento, o controlo exclusivo da Herberts GmbH (Herberts), pro-
priedade do grupo Hoechst, mediante aquisiç}o de acçùes.

2.ÚÙAs actividades das empresas em causa s}o:

—ÙDuPont: produç}o e distribuiç}o de energia e de produtos quòmicos, pl`sticos e revestimen-
tos,

—ÙHerberts: produç}o e distribuiç}o de revestimentos, em especial para a indústria automövel,

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
n.o 4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre
este ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais obser-
vaçùes sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, no prazo de dez dias apös a data de publi-
caç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por fax ou pelo correio, com a referðncia
IV/M.1363 — DuPont/Hoechst/Herberts, para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).

(Ï)ÙJO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaç}o).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1377 — Bertelsmann/Wissenschaftsverlag Springer)

(1999/C 6/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 22 de Dezembro de 1998, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do ConselhoØ(Î),
com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97Ø(Ï), atrav~s da
qual a Bertelsmann AG (Bertelsmann) adquire, na acepç}o do n.o 1, alònea b), do artigo 3.o do
referido regulamento, o controlo da Springer-Verlag GmbHØ@ØCo. KG e Springer Verlag KG
(Wissenschaftsverlag Springer), mediante uma aquisiç}o de acçùes.

2.ÚÙAs actividades das empresas em causa s}o:

—ÙBertelsmann: ediç}o e fornecimento de informaçùes, distribuiç}o de música e discos, televi-
s}o privada,

—ÙWissenschaftsverlag Springer: ediç}o a fornecimento de informaçùes.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
n.o 4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre
este ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais obser-
vaçùes sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, no prazo de dez dias apös a data de publi-
caç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por fax ou pelo correio, com a referðncia
IV/M.1377 — Bertelsmann/Wissenschaftsverlag Springer, para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).

(Ï)ÙJO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaç}o).

9.1.1999 C 6/5Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1418 — SCA Packaging/Rexam)

(1999/C 6/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 23 de Dezembro de 1998, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do ConselhoØ(Î),
com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97Ø(Ï), atrav~s da
qual a SCA Packaging International BV, controlada pela Svenska Cellulosa Aktiebolaget SCA
(SCA) adquire, na acepç}o do n.o 1, alònea b), do artigo 3.o do referido regulamento o controlo
do departamento de material de embalagem canelado da Rexam plc, mediante uma aquisiç}o
de acçùes.

2.ÚÙAs actividades das empresas em causa s}o:

—ÙSCA: fabrico de produtos de higiene, material de embalagem para transportes e papel para
artes gr`ficas,

—Ùdepartamento de material de embalagem canelado da Rexam plc: fabrico e distribuiç}o de
acçùes.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
n.o 4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre
este ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais obser-
vaçùes sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, no prazo de dez dias apös a data de publi-
caç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por fax ou pelo correio, com a referðncia
IV/M.1418 — SCA Packaging/Rexam, para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).

(Ï)ÙJO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaç}o).
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Comunicaç}o da Comiss}o nos termos do n.o 3 do artigo 19.o do Regulamento n.o 17 do Conse-
lho relativa aos acordos sobre o acesso {s linhas ferrovi`rias do Channel Tunnel Rail Link

(CTRL) (Processo IV/D2/37.289)

(1999/C 6/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

I.ÙPEDIDO

1.ÙEm 27 de Outubro de 1998, as partes referidas nos
pontos 3 a 5 infra notificaram acordos { Comiss}o,
em conformidade com o Regulamento n.o 17, a fim
de obterem um certificado negativo ou uma isenç}o
ao abrigo do n.o 3 do artigo 85.o do Tratado CE.
Este pedido baseia-se, al~m disso, nas disposiçùes
nessa mat~ria do Acordo EEE (artigos 53.o e 54.o).
As partes notificaram, igualmente, os mesmos acor-
dos em conformidade com o Regulamento (CEE)
n.o 1017/68.

2.ÙA notificaç}o refere-se a trðs acordos sobre o acesso
{s linhas ferrovi`rias com base nos quais a Railtrack
plc, a Union Railways (South) Limited e a Union
Railways (North) Limited concedem { Eurostar
(UK) Limited direitos de acesso ao Channel Tunnel
Rail Link (a seguir denominado «CTRL») e a certas
infra-estruturas de ligaç}o ao CTRL, na Gr} Breta-
nha. Al~m disso, trðs acordos sobre o acesso {s esta-
çùes conferem { Eurostar (UK) Limited direitos de
acesso, no percurso do CTRL, {s estaçùes de Ebbs-
fleet, Stratford e St Pancras.

II.ÙAS PARTES

3.ÙA Railtrack plc tem a sua sede social em Railtrack
House, Euston Square, London NW1 2EE, Ingla-
terra. Desde Abril de 1994, a Railtrack ~ propriet`ria
e gestora de praticamente toda a infra-estrutura fer-
rovi`ria brit|nica.

4.ÙA Eurostar (UK) Limited ~ uma filial a 100Ø% da
LondonØ@ØContinental Railways Ltd (a seguir deno-
minada «LCR») e constituiu um consörcio interna-
cional, o grupo Eurostar, com a SNCF (Soci~t~ na-
tionale des chemins de fer français) e a SNCB (So-
ci~t~ nationale des chemins de fer belges). O grupo
Eurostar fornece serviços de transporte de passagei-
ros em comboios de alta velocidade entre Londres e
destinos em França e B~lgica.

5.ÙA Union Railways South Ltd (a seguir denominada
«URS») e a Union Railways North Ltd (a seguir de-
nominada «URN») s}o duas filiais a 100Ø% da LCR,
constituòdas recentemente tendo em vista a constru-
ç}o do CTRL.

III.ÙANTECEDENTES

6.ÙO Channel Tunnel Rail Link Act foi adoptado em
1996 a fim de regulamentar a construç}o, manuten-
ç}o e gest}o de uma ligaç}o ferrovi`ria para com-
boios de alta velocidade entre St Pancras, em Lon-
dres, e o acesso ao Túnel da Mancha, em Folkes-
tone, no Kent. Para este efeito, o Governo brit|nico
concluiu um Acordo de Desenvolvimento com a
LCR em Fevereiro de 1996.

7.ÙPor~m, no inòcio de 1998, verificou-se que a LCR
n}o conseguiu obter os financiamentos de acordo
com as modalidades previstas inicialmente. Por con-
seguinte, foram aprovadas propostas alteradas numa
declaraç}o de princòpios em 3 de Junho de 1998,
tendo por consequðncia sido reestruturada a LCR e
proposta a construç}o do CTRL em duas fases. A
secç}o 1 entre o Túnel da Mancha e Fawkham Junc-
tion ter` 42 milhas. As obras de construç}o iniciaram
em 15 de Outubro de 1998 e dever}o estar concluò-
das em 2003. As obras de construç}o da secç}o 2
entre Southfleet Junction e St Pancras dever}o ini-
ciar em 2001 e terminar em 2007.

8.ÙA Railtrack adquirir` a secç}o 1 do CTRL quando
concluòdo, em princòpio em Julho de 2003, benefi-
ciando ainda de uma opç}o de compra da secç}o 2,
v`lida at~ 1 de Julho de 2003.

IV.ÙSäNTESE DOS ACORDOS NOTIFICADOS

9.ÙAs partes notificaram trðs acordos sobre o acesso {s
linhas ferrovi`rias, assinados em 6 de Outubro de
1998:

—Ùo «Acordo sobre a secç}o 1», entre a URS e a
Eurostar (UK) Ltd,

—Ùo «Acordo sobre a secç}o 2», entre a URN e a
Eurostar (UK) Ltd,

—Ùo «Acordo Railtrack», entre a Railtrack e a Eu-
rostar (UK) Ltd (a seguir denominada a
«EUKL»), que diz respeito { linha ferrovi`ria
convencional existente entre Fawkham Junction e
Londres (Estaç}o de Waterloo). Nos termos da
cl`usula 22.6 do Acordo Railtrack, os direitos ac-
tuais de acesso {s linhas ferrovi`rias da EUKL
relativamente { linha ferrovi`ria convencional
deixam de ter validade quando a EUKL adquirir
o direito de acesso nos termos do Acordo Rail-
track.
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A notificaç}o abrange igualmente os trðs acordos re-
lativos ao acesso {s estaçùes concluòdos em 6 de Ou-
tubro de 1998, a fim de que os serviços da Eurostar
(UK) possam efectuar paragens nas estaçùes de
Ebbsfleet, Stratford e St Pancras (Londres). Todos
os acordos notificados s}o v`lidos at~ 2086.

10.ÙNo |mbito dos acordos notificados, a Railtrack, a
URS e a URN concedem { Eurostar (UK) Ltd direi-
tos de acesso ao CTRL e a determinadas infra-estru-
turas de ligaç}o ao CTRL na Gr} Bretanha. Os
acordos atribuem, nomeadamente, quotas de utiliza-
ç}o do CTRL { Eurostar (UK) e esta aceita as taxas
a pagar por tal acesso.

Capacidade

11.ÙPrevð-se que, quando completado, o CTRL possa ter
uma capacidade de 20 canais normais por hora em
cada direcç}o. Efectuando investimentos suplemen-
tares por forma a reduzir o intervalo entre os com-
boios, essa capacidade poder` aumentar. As partes
observam que, na pr`tica, a capacidade prevista ac-
tualmente ser` inferior a 20 canais ferrovi`rios por
hora, uma vez que os diferentes comboios que utili-
zam o CTRL podem viajar a velocidades diferentes e
cada paragem numa estaç}o interm~dia consumir`
canais.

12.ÙA quota de capacidade atribuòda { Eurostar (UK) ~
muito semelhante { j` reservada no acordo anterior
com a LCR. A capacidade concedida aos serviços da
Eurostar no CTRL e na rede ferrovi`ria actual da
Railtrack ~ descrita na comunicaç}o relativa aos
acordos sobre o acesso { infra-estrutura ferrovi`ria
publicada pelo Internacional Rail Regulator of Uni-
ted Kingdom (Autoridade Internacional de Regula-
mentaç}o Ferrovi`ria da Gr} Bretanha)Ø(Î), para a
qual remete a presente comunicaç}o. Em especial,
um vez concluòda a secç}o 2 do CTRL, a Eurostar
(UK) ter` o direito de operar nas horas de ponta:

—Ùna secç}o 1, at~ oito serviços por hora em cada
direcç}o,

—Ùna secç}o 2, at~ seis serviços por hora em cada
direcç}o (que poder}o ser reduzidos para cinco
se houver trðs em vez de dois serviços nas horas
de ponta com destino { estaç}o de Waterloo),

(Î)ÙRU-Londres: Comunicaç}o relativa aos acordos sobre o
acesso { infra-estrutura ferrovi`ria publicada em conformi-
dade com o Regulamento 11(16) e o Regulamento 12(5)
respectivamente das Railways Regulations 1998 (Statutory
Instrument n.o 1340), que implementam as Directivas
95/18/CE e 95/19/CE (JO C 348 de 17.11.1998, p. 7).

—Ùna rede ferrovi`ria convencional e em Waterloo,
at~ trðs serviços por hora em cada direcç}o (ape-
nas dois se houver seis serviços na secç}o 2 com
destino a St Pancras).

13.ÙAl~m disso, o Governo do Reino Unido reservou um
m`ximo de oito faixas hor`rias em cada direcç}o na
secç}o 2 para operadores nacionais. Destes serviços
pendulares, quatro podem percorrer a secç}o 1 do
CTRL at~ Ashford e quatro podem deixar o CTRL
para ingressar em linhas convencionais. Uma parte
destas capacidades pode ser cedida caso n}o seja uti-
lizada.

Taxas

14.ÙOs acordos sobre o acesso {s linhas ferrovi`rias noti-
ficados fixam as taxas que a Eurostar (UK) deve pa-
gar para aceder ao CTRL. As taxas a pagar pelo Eu-
rostar (UK) com base nos acordos relativos { secç}o
1 e { secç}o 2 foram calculadas com base nas taxas
acordadas de rendimento do investimento efectuado
pela Railtrack num peròodo de 50 anos. As taxas que
a Eurostar (UK) deve pagar com base no acordo
com a Railtrack foram calculadas em relaç}o { recu-
peraç}o do investimento efectuado pela Railtrack
para modernizar a secç}o ferrovi`ria em quest}o. O
Governo do Reino Unido garante o pagamento {
Railtrack para os primeiros 50 anos do acordo rela-
tivo { secç}o 1 e { secç}o 2.

15.ÙNo |mbito dos acordos notificados, a Eurostar (UK)
pode informar a Railtrack da intenç}o de ceder cer-
tas faixas hor`rias por um determinado peròodo. A
Eurostar (UK) beneficia de um desconto proporcio-
nal, caso o gestor da infra-estrutura possa atribuir a
terceiros as faixas cedidas, mediante acordo do mi-
nistro da tutela.

V.ÙMERCADO RELEVANTE

16.ÙAs partes consideram que a Eurostar (UK) opera nos
mercados das viagens de negöcios e de turismo entre
Londres e Paris/Bruxelas. Dever}o ser tidos igual-
mente em consideraç}o os mercados das viagens de
negöcios e de turismo para ou provenientes de pon-
tos mais distantes que Londres e Paris/Bruxelas.

17.ÙAs partes reconhecem que o fornecimento do acesso
{ infra-estrutura para o transporte ferrovi`rio pode
constituir tamb~m um mercado a montante. A Co-
miss}o considera que os acordos notificados dizem
especificamente respeito ao mercado do forneci-
mento de acesso { infra-estrutura para o transporte
ferrovi`rio de alta velocidade entre Londres e o Tú-
nel da Mancha.
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VI.ÙARGUMENTOS DAS PARTES RELATIVAMENTE [

N]O APLICABILIDADE DO ARTIGO 85.o

18.ÙAs partes consideram que os acordos sobre o acesso
{s linhas ferrovi`rias n}o s}o abrangidos pelo |mbito
de aplicaç}o do artigo 85.o do Tratado CE.

19.ÙAs partes consideram que os acordos sobre o acesso
{s linhas ferrovi`rias est}o em conformidade com as
recomendaçùes da Comiss}o em mat~ria de aplica-
ç}o das regras de concorrðncia aos projectos de no-
vas infra-estruturas de transporteØ(Î), em especial
porque:

—Ùj` foi dada a oportunidade aos outros operadores
de transportes de reservarem capacidade na in-
fra-estrutura em quest}o em 1996 e no inòcio de
1998, durante a preparaç}o do plano de reestru-
turaç}o da LCR. ^ prov`vel que um novo opera-
dor tenha a possibilidade de apresentar uma
oferta para gerir os negöcios da Eurostar (UK)
quando o acordo de gest}o terminar em 2010,

—Ùa capacidade reservada { Eurostar (UK) no
CTRL ~ proporcional aos compromissos finan-
ceiros assumidos pela Eurostar (UK) e a Rail-
track e corresponde {s exigðncias operacionais
do CTRL, previstas para um peròodo razo`vel de
tempo. Sem o compromisso da Eurostar (UK) de
absorver e de pagar uma proporç}o consider`vel
da capacidade que estar` disponòvel no CTRL
quando terminado, a Railtrack n}o poder` ad-
quirir a secç}o 1 do CTRL,

—Ùquando a secç}o 2 estiver concluòda, as partes
consideram que existir` provavelmente uma certa
capacidade de reserva nas horas de ponta para
serviços internacionais destinados a Waterloo,
embora seja prematuro quantificar com exactid}o
a capacidade que estar` disponòvel. Esta ser` de-
terminada em especial pela velocidade dos servi-
ços nacionais no CTRL. As partes invocam que
se esses comboios nacionais viajassem a 225 km
por hora, poderiam ser efectuados dois serviços
por hora mesmo durante as horas de ponta. Po-
deria ser exigido { Eurostar (UK) que n}o efec-
tuasse paragens nas horas de ponta, se tal se re-
velasse necess`rio para o funcionamento de mais
dois comboios internacionais.

20.ÙA tòtulo subsidi`rio, as partes argumentam que, se o
n.o 1 do artigo 85.o do Tratado CE for aplic`vel, os
acordos notificados preenchem os crit~rios de isen-
ç}o previstos no n.o 3 do artigo 85.o do Tratado CE:

(Î)ÙJO C 298 de 30.9.1997, p. 5.

—ÙO CTRL, sendo um projecto de RT de infra-es-
trutura de transportes de grande alcance, melho-
rar` as ligaçùes entre o Reino Unido e a Europa
continental. Por conseguinte, este projecto con-
tribuir` para melhorar a distribuiç}o dos produ-
tos e para promover o progresso t~cnico ou eco-
nömico,

—Ùos acordos notificados, ao permitirem ligaçùes
mais r`pidas entre o Reino Unido e a Europa
continental, trar}o benefòcios significativos para
os consumidores,

—Ùos acordos notificados n}o impor}o {s empresas
em causa restriçùes que n}o sejam indispens`veis.

21.ÙPor último, as partes consideram que os acordos so-
bre o acesso {s estaçùes n}o contðm disposiçùes sus-
ceptòveis de restringir a concorrðncia.

22.ÙA Comiss}o considera que os trðs acordos sobre o
acesso {s linhas ferrovi`rias dever}o ser avaliados
conjuntamente, uma vez que as secçùes ferrovi`rias a
que se referem s}o interdependentes. Na pr`tica,
para assegurar a continuidade do serviço entre as es-
taçùes de Londres (Waterloo e St Pancras) e o Túnel
da Mancha, os canais n}o podem ser atribuòdos com
base num dos acordos sobre o acesso {s linhas ferro-
vi`rias, sem ter em conta os canais atribuòdos ao
abrigo dos outros dois acordos.

23.ÙA Comiss}o considera que, tendo em conta que o
CTRL ainda n}o entrou em funcionamento e ficar`
concluòdo apenas em 2007, a Eurostar (UK) n}o tem
um verdadeiro concorrente para o acesso ao CTRL e
que qualquer potencial concorrente ~ ainda hipot~-
tico nesta fase.

24.ÙNo que diz respeito { linha ferrovi`ria abrangida
pelo Acordo Railtrack, a Comiss}o salienta que,
quando a Eurostar (UK) começar a operar na linha
convencional com base no Acordo Railtrack, cessa-
r}o os direitos sobre o acesso actualmente em vigor.
O número de faixas hor`rias atribuòdas { Eurostar
(UK) na linha convencional com base no Acordo
Railtrack que garante a chegada e a partida da esta-
ç}o de Waterloo ~ fixado em relaç}o directa com a
atribuiç}o de faixas hor`rias com base nos acordos
sobre a secç}o 1 e sobre a secç}o 2. Por conseguinte,
uma vez que a Eurostar deter` direitos na linha con-
vencional apenas com base no Acordo Railtrack e
que a Eurostar (UK) tem direito de acesso { linha
convencional apenas na medida necess`ria para a
gest}o dos serviços da Eurostar (UK), o acordo sö
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tem efeito em quanto parte dos acordos globais para
o CTRL. Nesta fase, a Comiss}o considera que este
acordo n}o levanta problemas em mat~ria de con-
corrðncia.

VII.ÙCONCLUS]O

25.ÙCom base nestas consideraçùes, a Comiss}o tenciona
adoptar uma posiç}o favor`vel relativamente aos
acordos relativos ao acesso { linha ferrovi`ria e aos
acordos relativos ao acesso {s estaçùes notificados.
Antes de o fazer, no entanto, a Comiss}o convida os
terceiros interessados a apresentarem, no prazo de

um mðs a contar da data de publicaç}o da presente
comunicaç}o, as suas observaçùes, com a referðncia
«Processo IV/D2/37.289 — Acordos sobre o acesso
{ linha ferrovi`ria do CTRL», enviando-as para o
seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia
Unidade IV/D2
Rue de la Loi/ Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
Fax (32-2) 296Ø98Ø12
Internet: jean.faussurier-dg4.cec.be

Processo IV/37.214 — DFB — Comercializaç}o centralizada dos direitos de transmiss}o
televisiva e radiofönica de certos desafios de futebol na Alemanha

(1999/C 6/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÙEm 25 de Agosto de 1998, a Comiss}o recebeu uma
notificaç}o da Deutscher Fußball-Bund (a seguir de-
nominada «DFB»), nos termos do artigo 4.o do Re-
gulamento n.o 17 do ConselhoØ(Î), atrav~s da qual a
DFB solicita um certificado negativo ou uma isen-
ç}o. A notificaç}o refere-se { venda colectiva (ou
comercializaç}o centralizada) dos direitos de trans-
miss}o televisiva e radiofönica dos «Bundesspiele»
em que participam equipas da «Lizenzligamann-
schaften».

Desafios de futebol abrangidos pela comercializaç}o
centralizada da DFB

2.ÙA noç}o de «Bundesspiele» abrange principalmente
os desafios da primeira divis}o nacional de futebol (a
«Bundesliga»), da segunda divis}o nacional (a «2.
Bundesliga») e da taça da Alemanha (a «DFB-
Vereinspokal»).

Por «Lizenzligamannschaften», deve entender-se as
equipas de futebol profissionais que participam na
«Bundesliga» ou na «2. Bundesliga».

A DFB ~ a federaç}o alem} de futebol que ~ mem-
bro da UEFA, a «Uni}o das Associaçùes Europeias
de Futebol». S}o membros ordin`rios da DFB, as
cinco associaçùes de futebol regionais e as 21 asso-
ciaçùes de futebol provinciais («Länder»); os 36 clu-
bes que participam nos desafios das duas divisùes
acima referidas s}o membros extraordin`rios da
DFB. A DFB ~ a única parte notificante uma vez que
considera que a venda colectiva se baseia em deci-
sùes tomadas por uma associaç}o de empresas na
acepç}o do n.o 1 do artigo 85.o do Tratado CE.

(Î)ÙJO 13 de 21.12.1962, p. 204/62.

3.ÙA comercializaç}o centralizada dos direitos de ra-
diodifus}o baseia-se no artigo 3.o do «DFB-Lizenz-
spielerstatut» (LSpSt), que define as regras que regu-
lamentam o futebol profissional na Alemanha. O
LSpSt ~ adoptado pelo «DFB-Beirat», örg}o princi-
palmente composto pelos membros do Conselho
(«Vorstand») da DFB e pelos presidentes das asso-
ciaçùes membros e de diversos comit~s especiais da
DFB.

Segundo o artigo 3.o do LSpSt, ~ da competðncia da
DFB concluir contratos em mat~ria de transmiss}o
televisiva e radiofönica (ou em relaç}o a qualquer
outro meio de comunicaç}o social) dos «Bundes-
spiele» e dos «internationale Wettbewerbsspiele»
(isto ~, os desafios disputados pelos clubes de futebol
alem}es no |mbito de competiçùes internacionais da
UEFA). O «Liga-Ausschuß», örg}o da DFB encarre-
gado de representar os interesses dos clubes profis-
sionais, negoceia os contratos que s}o seguidamente
aprovados pelo Conselho da DFB. A DFB recebe as
receitas geradas por estes contratos e procede { sua
distribuiç}o entre os «Lizenzligamannschaften».

Competiçùes de futebol n}o abrangidas pela comer-
cializaç}o centralizada da DFB

4.ÙOs «internationale Wettbewerbsspiele» n}o s}o
abrangidos pela notificaç}o devido ao facto de os di-
reitos correspondentes terem deixado de ser vendi-
dos colectivamente pela DFB. Na sequðncia de uma
decis}o tomada pelo Bundesgerichtshof (a seguir de-
nominado «BGH») em 11 de Dezembro de 1997, os
direitos relativos aos desafios em casa dos clubes ale-
m}es no |mbito da taça UEFA a da Taça dos Ven-
cedores das Taças s}o comercializados individual-
mente pelos clubes. Os direitos relativos aos desafios
da Taça dos Campeùes da UEFA ({ excepç}o dos
desafios de qualificaç}o) s}o vendidos colectiva-
mente pela UEFA.
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Contratos concluòdos pela DFB no |mbito da comer-
cializaç}o centralizada

5.ÙOs trðs principais contratos que a DFB concluiu re-
ferem-se aos:

—Ùdireitos de radiodifus}o relativos aos desafios da
«Bundesliga» e da «2. Bundesliga» em canais de
televis}o de acesso livre na Alemanha e no es-
trangeiro (mais frequentemente a transmiss}o em
diferido das fases mais importantes do desafio e
uma cobertura limitada em directo na Alemanha)
(contratante: ISPR GmbH),

—Ùdireitos para a televis}o por assinatura para a
Alemanha de um número limitado de desafios
por jornada da «Bundesliga» e da «2. Bundes-
liga» para a transmiss}o em directo (contratante:
UFA Sports GmbH),

—Ùdireitos relativos aos desafios das taças (DFB-
Vereinspokal e DFB-Ligapokal) e dos desafios
disputados pelas selecçùes alem}s (contratante:
SportA GmbH).

A duraç}o destes contratos ~ normalmente de dois
anos, com possibilidades de prorrogaç}o.

Argumentos avançados pela DFB a favor do sistema
de comercializaç}o centralizada

6.ÙA DFB alega ser, no mònimo, co-detentor com os
clubes dos direitos de radiodifus}o, na medida em
que foi ela que criou as competiçùes e fornece toda
uma s~rie de serviços em termos de organizaç}o.
Consequentemente, invoca que este sistema de venda
colectiva n}o ~ abrangido pelo n.o 1 do artigo 85.o

do Tratado CE.

Segundo a DFB, o sistema de venda colectiva de di-
reitos de radiodifus}o e de redistribuiç}o das receitas
correspondentes destina-se a reduzir os desequilò-
brios existentes entre os clubes financeiramente mais
fortes e os clubes mais fracos (princòpio da solidarie-
dade), a fim de manter um futebol profissional com-
petitivo na Alemanha.

Todos os fundos gerados pela venda colectiva de di-
reitos televisivos das duas «Bundesligen» s}o distri-
buòdos entre os clubes participantes na «Bundesliga»
e na «2. Bundesliga» (numa relaç}o de 65:35 em
1996/1997 e 68:32 em 1997/1998), praticamente em
partes iguais, dependendo apenas um pequeno mon-
tante dos resultados obtidos pelos clubes.

7.ÙPara justificar uma isenç}o, a DFB argumenta que a
comercializaç}o centralizada racionaliza a distribui-
ç}o dos direitos de radiodifus}o, promove a solida-
riedade entre os clubes financeiramente mais fortes e
os clubes mais fracos, atrav~s de uma distribuiç}o em
partes iguais das receitas, e apoia o futebol amador e

juvenil. Na sua opini}o, a venda colectiva afigura-se
indispens`vel. A DFB levanta objecçùes { proposta
de criaç}o de um fundo de solidariedade devido ao
conflito de interesses entre os diversos clubes e tam-
b~m por razùes fiscais.

A DFB contesta que o seu sistema colectivo de venda
de bilhetes tenha efeitos sobre o com~rcio entre Es-
tados-membros uma vez que s}o as agðncias de di-
reitos desportivos que adquirem os direitos { DFB
para depois os venderem aos organismos de radiodi-
fus}o na Alemanha e no estrangeiro.

De acordo com a DFB, os organismos de radiodifu-
s}o ou as agðncias de direitos desportivos tðm inte-
resse em adquirir os direitos em relaç}o a todo um
campeonato, sendo os preços calculados de forma
correspondente.

Segundo a DFB, os consumidores, isto ~, em pri-
meiro lugar, os organismos de radiodifus}o, mas
tamb~m os telespectadores, est}o interessados em
que o campeonato continue a funcionar bem e ~-lhes
reservada uma parte equitativa das vantagens resul-
tantes do sistema de venda colectiva. Al~m disso,
este sistema n}o elimina a concorrðncia.

Mercado relevante a considerar segundo a DFB

8.ÙA parte notificante define o mercado do produto re-
levante como o mercado da aquisiç}o de direitos de
radiodifus}o relativos a manifestaçùes desportivas e
o mercado geogr`fico relevante como o conjunto do
EEE.

9.ÙApös um exame preliminar, a Comiss}o considera
que as regras notificadas podem ser abrangidas pelo
|mbito de aplicaç}o do Regulamento n.o 17.

10.ÙA Comiss}o convida os terceiros interessados a apre-
sentarem-lhe as suas observaçùes sobre as regras no-
tificadas { Comiss}o. Nos termos do artigo 20.o do
Regulamento n.o 17, tais observaçùes ser}o protegi-
das pelo sigilo profissional.

Estas observaçùes devem ser recebidas pela Comis-
s}o no prazo de 30 dias a contar da data de publica-
ç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas
por fax [(32-2) 296Ø98Ø04] ou pelo correio, com a
referðncia IV/37.214 — DFB), para o seguinte ende-
reço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o C
Unidade C-2: Meios de Comunicaç}o Social e
Ediç}o Musical
Gabinete C-150, 3/162
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas.
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III

(Informaçùes)

COMISS]O

Alteraç}o ao anúncio de concurso semanal para a reduç}o do direito de importaç}o de milho
proveniente de paòses terceiros

(1999/C 6/08)

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» C 411 de 31 de Dezembro de 1998)

Na p`gina 15, no tòtulo II «Prazos» o ponto 1 ~ substituòdo pelo texto seguinte:

«1.ÙO prazo de apresentaç}o das propostas para o primeiro dos concursos semanais começa em
15 de Janeiro de 1999 e termina em 21 de Janeiro de 1999, {s 11 horas.»
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AVISO IMPORTANTE AOS ASSINANTES

Assunto: Alteraçðes no Jornal Oficial de 1999

Em 1999, as SØries L e C do JO encontrar-se-�o
disponíveis nos seguintes formatos:

● Vers�o em papel

● Microfichas

● CD-ROM, publicado trimestralmente

● CD-ROM/Internet híbrido, publicado mensalmente

● Bases de dados comerciais CELEX
(http://europa.eu.int/celex) e EUDOR
(http://eudor.eur-op.eu.int/)

● Grµtis no EUR-Lex (http://europa.eu.int/eur-lex)
durante 45 dias

VERSAÄ O EM PAPEL

Em 1999, o preço da assinatura da vers�o em papel do JO,
SØries L e C, serµ 840 C (*). Este aumento de preço Ø
necessµrio para cobrir eficazmente os custos de produç�o
e envio.

CUSTOS SUPLEMENTARES DO ENVIO RETROACTIVO
DA VERSAÄ O EM PAPEL

Após 1 de Abril de 1999, ser�o cobrados custos
suplementares a qualquer assinante que requeira o envio
retroactivo de ediçðes em papel, por forma a compensar
os custos suplementares de recolha, armazenamento e
envio que tal representa para o EUR-OP. O envio
retroactivo custarµ 280 C (*) por m�s, um montante
inferior ao custo total dos n�meros em falta, a preço de
capa. Para evitar estas despesas, aconselhamos todos os
assinantes a renovar a sua assinatura imediatamente, se
possível, ou a adquirir a ediç�o cumulativa mais recente
do JO EUR-Lex em CD-ROM, ao preço de 100 C (*) ou
140 C (*), para os meses em quest�o.

JO, SÉRIES L E C, EM CD-ROM

Uma assinatura trimestral do CD-ROM (preço: 396 C (*)
oferece possibilidades e formatos de texto sofisticados,
bem como pormenores bibliogrµficos, como os que se
encontram na base de dados Celex. O preço de promoç�o
de 1998, destinado a actuais assinantes, deixou de existir.

Em 1999, tendo como base o sistema EUR-Lex, serµ
lançada uma nova assinatura híbrida CD-ROM/Internet
do JO, SØries L e C, ao preço de 144 C (*). Com
periodicidade mensal, permitirµ o acesso aos ficheiros
PDF atravØs do CD-ROM e do sítio EUR-Lex da Internet.
Bastarµ clicar para procurar, atravØs do CD-ROM,
qualquer texto do JO, SØries L e C, publicado em 1999
atØ à data, quer se encontre armazenado em CD-ROM ou
no sítio Internet.

Na Primavera de 1999, utilizando a mesma tecnologia
EUR-Lex, serµ produzido um CD-ROM unilingue con-
tendo a colecç�o integral do JO, SØries L e C de 1998, ao
preço de 144 C (*). No início de Dezembro de 1998, serµ

enviada a todos os assinantes das versðes em papel e
microfichas uma vers�o simplificada de demonstraç�o.
Uma vers�o mais completa de prØ-difus�o, encontrar-se-µ
disponível, a pedido, no final de Janeiro de 1999.
Ambas as assinaturas híbridas trimestrais e mensais do
CD-ROM s�o unilingues e cumulativas. Os CD-ROM
tambØm poder�o ser encomendados avulso.

JO, SÉRIES L E C EM LINHA

Para alØm da base de dados jurídica Celex
(http://europa.eu.int/celex), disponível mediante paga-
mento por visualizaç�o ou assinatura fixa no valor de
960 C (*), e do arquivo EUDOR
(http://eudor.eur-op.eu.int), facturado à pµgina, o texto
integral do JO, SØries L e C, encontra-se disponível,
gratuitamente, durante um período de 20 dias (que serµ,
em breve, aumentado para 45) no sítio EUR-Lex da
Internet (http://europa.eu.int/eur-lex).

JO, SÉRIES L E C EM MICROFICHAS

A assinatura da vers�o em microfichas continuarµ a existir
em 1999, mas serµ substituída, em 2000, por um suporte
electrónico. Agradecemos o envio de quaisquer comen-
tµrios relativamente à alteraç�o proposta para o seguinte
endereço: OP4, SALES UNIT, EUR-OP, 2 rue Mercier,
L-2985 Luxembourg, fax + 352 2929 42763.

SUPLEMENTO DO JORNAL OFICIAL

Disponível, em 1999, sob a forma de:

● 5 x assinatura semanal, preço: 492 C (*)

● 2 x assinatura semanal, preço: 204 C (*)

● CD-ROM avulso, preço: 2.50 C (*)

● Em linha, na base de dados TED
(http:/ted.eur-op.eu.int).

O acesso à base de dados TED serµ gratuito a partir de
Janeiro de 1999.

A partir de Janeiro de 1999, a utilizaç�o do CD-ROM em
rede local (LAN) serµ gratuita. A l de Abril de 1999, a
opç�o fac-similada (formato PDF), actualmente incluída
no CD-ROM, desaparecerµ, uma vez que serµ introduzida
a nova vers�o, com uma interface de utilizador em
comum com a base de dados TED. Esta vers�o nova
oferecerµ outros melhoramentos considerµveis, como
novos domínios de pesquisa, perfis de pesquisa e uma
flexibilidade maior.

DISPONIBILIDADE

Todas as assinaturas do JO, independentemente do seu
suporte, podem ser adquiridas junto de qualquer das redes
de venda tradicionais, fora de linha («offline») ou com
porta de ligaç�o («gateway») do EUR-OP. Para o endereço
mais recente, ver lista em anexo ou consultar
http://eur-op.eu.int/en/general/s-ad.html

(*) Preços sem IVA.
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